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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 07/06/2011
ATA Nº. 74
No sétimo dia do mês de junho do ano de dois mil e onze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número setenta e quatro, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito na confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: João José Cândido da Silva. Conselheiros representantes das entidades-membro participantes: 1 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO CÉU: Elci Francisco Manoel (Titular) José Stalin Verzola (Suplente). 2 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO: Maxwel Arantes dos Santos (Titular) Cleonice S. S. dos Santos de Jesus (Suplente). 3 – UNIÃO FLORIANOPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS: Jair Batista Ramos. 4 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS: Heliete Marly Filomeno Leal. 5 - ARCO-IRIS INSTITUTO DE PREVENÇÃO À AIDS: Maria Estela da Conceição. 6 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DAS AREIAS DO MORRO DAS PEDRAS: Walter Ferreira de Oliveira. 7 – CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DE SANTA CATARINA: Lívia Maria Fontana. 8 – SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Teresinha Inês C. de Oliveira Gama. 9 - ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: José Luiz Fernandes Cruz (Titular) Aloysio Celsus Egewath (Suplente). 10 – GRUPO DE APOIO À PREVENÇÃO DA AIDS: Helena Edília Lima Pires (Titular), Mônica de Freitas Bitencourt (Suplente). 11 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA: Casimiro Pereira Junior. 12 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA: Alda Casagranda Merlo. 13 – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO SANTA CATARINA: Asterley Kincezski da Silva (Titular) Eraldo Concenço (Suplente). 14 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA DO TRABALHO: Tadeu Ferreira de Paiva. 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Mário José Bastos Junior (Titular) Carlos Daniel M. da Silva Moutinho Jr. (Suplente). 16 – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Luiz Alberto Peregrino Ferreira. 17 – ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Rita Peruchi. 18 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA: Walter Vicente Gomes Filho. 19 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: Sueli Amália de Andrade. Outros participantes: 1 – CAMILA DOS ANJOS CORRÊA. 2 – DARCY E. ZAMORA. 3 – VANDA RENATA DA SILVA. 4 – ANSELMO GRANZOTTO. 5 – MONICH CARDOSO. 6- JOSÉ GUERREIRO. 7 – BRENDA TERESA P. MATOS. 8 – SIMONE M. JUNQUEIRA. 9 – MILTON PIRES JUNIOR. 10 – MARIA LUIZA RABAERT. 11 – STEFANIE FRANK. 12 – BRUNO H. DE OLIVEIRA. 13 – RAFAEL B. VIEIRA. 14 – DILMA HENRIQUES. 15 - MARCOS C. PINAR. 16 - ARMINDO SANTORO. 17 – JULIARA HOFFMANN. 18 – ALINE L. MANADIN. 19 – LEILA C. HILLESHEIM. 20 – LARISSA SOARES DA SILVA. 21 – NILTA L. E. SANTOS. 22 – DAIANA NARDINO. 23 – CAMILA FERNANDES. 24 – ANA CAROLINA PERETTI. 25 – VALÉRIA E. ANDRADE. 26 – SUELI ANTUNES. 27 – KARIN GIOVANELLA. 28 – OSMAR GUESSER. 29 – VADNER ANDRÉJ. PINA. 30 – CARMEN SANTORO. 31 – FRANCIELE PERONDI. 32 – RODRIGO CAVALHEIRO. 33 – PAULA FOLETTO. 34 – DIOGO SCHARDOSIN. 35 – CLEUSA R. PACHECO DE SOUZA. 36 – DANNIELLE F. GODOI. 37 – ARICIA FURLANETTO. 38 – PAULO FOLETTO 39 – STELA PEIXOTO. 40 – NICOLAU DE ALMEIDA NETO. 41 – IVY Z. S. PARISE. 42 – SÔNIA POLIDÓRIO. 43 – ADILSON FERNANDES. 44 – LEANDRO GARCIA. 45 – LUIS F. MARANJON. 46 – MARYNES T. REIBNIK. 47 – EDENICE REIS DA SILVEIRA. 48 – ZANNIS B. DE ANDRADE. 49 – GIMENA MELO SANTOS. 50 – MARCIA SUELI DEL CASTANHEL. – Falta justificada dos representantes da Associação Florianopolitana de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, Coisme Damião de Souza (Titular) Manoel Correa da Silva (Suplente). Ordem do dia: 1) Abertura dos trabalhos: O segundo Secretário Conselheiro Tadeu Ferreira de Paiva, convoca, em primeira chamada às 13h00min., a abertura da reunião. Por falta de quorum, os trabalhos iniciarão em 2° chamada, 30 minutos após, conforme estabelece o Regimento Interno, com qualquer número de conselheiros. Às 13h30min o Presidente do Conselho, Dr. João José Cândido da Silva, em segunda chamada, abre os trabalhos, dando início à execução da pauta da reunião. 2) Aprovação da Ata nº. 73 da Reunião Ordinária do dia 03/05/2011: 2.1) O Conselheiro Walter aponta, em relação à Ata n° 73, que não consta na ata sua sugestão de inclusão de indicadores qualitativos e não só quantitativos na LDO. 2.2) O Conselheiro Luiz Alberto aponta a ausência de sua manifestação após apresentação do Relatório Anual de Gestão – RAG 2010 e Programação Anual de Saúde – PAS 2011. 3) Informes da Mesa Diretora: O Secretário Executivo Darcy E. Zamora passa a relatar: 3.1) Recebemos convite da SMS, para participar do Lançamento do Manual da Ouvidoria e da nova versão do Sistema Operacional de Ouvidoria da Prefeitura Municipal de Florianópolis, Evento realizado no dia 05 de maio. 3.2) Recebemos Ofício Circular nº 04/2011, da SMS convidando para participar do lançamento do Plano Decenal de Segurança no Trânsito. Evento realizado no dia 11 de maio. 3.3) Recebemos Ofício 01/2011, da SMS, comunicando que a PMF/SMS foi classificada em segundo lugar dentre os municípios acima de 300 mil habitantes, nacionalmente, no Prêmio Brasil Sorridente 2010, concedido pelo Conselho Federal de Odontologia. 3.4) Recebemos Ofício nº. 30/2011, do Conselho Local de Saúde do Rio Vermelho, com cópia à SMS, agradecendo o envio de um computador para o cadastramento populacional do bairro que está sendo realizados pelos ACSs. 3.5) Recebemos Ofícios nº. 12/2011 e nº. 013/2011, da Secretaria Municipal de Saúde, remetendo os Balancetes relativos aos meses de março e abril/2011, do Fundo Municipal de Saúde.  Os referidos documentos serão encaminhados à Comissão de Acompanhamento do Orçamento e Finanças – CAOF, através da Câmara Técnica, para análise e considerações; 3.6) Recebemos cópia do Ofício nº. 32/2011, do Conselho Local de Saúde do Rio Vermelho, endereçado à Vigilância Sanitária/SMS, solicitando vistoria de instalações de haras no bairro, que estão ocasionando proliferação de insetos. O referido documento foi enviado à Ouvidoria/Sms, para encaminhamentos. 3.7) Recebemos Ofício nº. 29/2011, do Conselho Local de Saúde do Rio Vermelho, com cópia à SMS, arrazoando e solicitando a complementação da 4ª equipe de ESF, alem de computadores para a unidade. O referido documento foi enviado à Diretoria de Atenção Básica para considerações e providências se houverem. 3.8) Recebemos Ofício nº. 022/2011, da Câmara Municipal de Vereadores, convidando para a Audiência Pública para a apresentação dos serviços e ações de saúde prestados pela SMS, no 4º trimestre de 2010 e lº trimestre de 2011. O evento foi realizado no último dia 26 de maio. 3.9) Recebemos CI nº. 019/2011, da Diretoria de Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, encaminhando o projeto Pet-Saúde/Saúde Mental/Crack, álcool e outras drogas/2011 para apreciação da plenária do Conselho. O referido projeto será encaminhado à Câmara Técnica para análise e parecer e posteriormente encaminhado ao Pleno. 3.10) Recebemos da SMS, convite para participar da Solenidade de Assinatura dos Termos de Cessão de Uso de Equipamentos de Informática, destinados aos municípios da Grande Florianópolis, para Implantação do Complexo Regulador Regional da Grande Florianópolis. Evento realizado no último dia 02 do corrente. 3.11) Recebemos da Assembléia Legislativa do Estado de SC, convite para participar do lançamento da Semana do Alimento Orgânico em Santa Catarina. Evento realizado no último dia 31 de maio; 3.12) Recebemos convite da SMS para participar do Seminário para Implantação do Comitê de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal de Florianópolis, Evento realizado no último dia 31 de maio. 3.13) Recebemos convite da SMS, para participar da 7ª Reunião Ampliada do Comitê Intersetorial da Estratégia Brasileirinhas e Brasileirinhos Saudáveis (EBBS), evento realizado nesta manhã. 3.14) Recebemos da Assembléia Legislativa do Estado de SC, convite para participar da Sessão Especial em homenagem ao Banco de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE,pela passagem dos seus 50 anos de fundação. Evento a ser realizado no próximo dia 15 de junho, as 19:00 hs, em seu plenário. 3.15) Recebemos da Assembléia Legislativa do Estado de SC, convite para participar de Audiência Pública sobre a situação do Hospital Florianópolis, a ser realizada amanhã, dia 08/06, no Plenário Osni Regis, às 19:00 hs. 3.16) Recebemos da Secretaria Municipal de Saúde, Ofício nº. 030/SMS/DIPLAN/2011 em resposta à nossa CI nº. 024/CMS/2011, solicitando cópias dos convênios firmados entre a AFLOV e a SMS, em atendimento a pedido formulado em plenária do dia 03.05.2011. 3.17) Datas comemorativas no âmbito da saúde em junho: Dia 05 – Dia Mundial do Meio Ambiente; Dia 11 – dia do Educador Sanitário; Dia 18 – Dia do Químico; Dia 21 – Dia Nacional de Controle da Asma, Dia 25 – Dia Internacional Sobre o Abuso e Tráfico Ilícito de Drogas. 4) Informes Gerais: 4.1) A Conselheira Heliete , com referência a assunto tratado na reunião anterior, afirma que é contrária a discussão da Situação da População Prisional, pois entende que é uma ingerência, já que a responsabilidade do Sistema Prisional é de competência do Estado e da União. 4.2) Conselheiro Walter Vicente em consideração à Conselheira Heliete, argumenta que existe uma portaria interministerial entre o Ministério da Justiça e o Ministério da Saúde, que cria o Sistema de Saúde Prisional, essa portaria atribui ao sistema judiciário e ao sistema de saúde que, estando essas unidades carcerárias dentro da abrangência do município, o mesmo tem, obrigações para com esta unidade. Cita ainda, que é obrigação do município e também do Conselho Municipal de Saúde definir, estimular e acompanhar as políticas públicas de saúde à população carcerária. 4.3) Conselheiro Luiz Alberto levanta um questionamento sobre o assunto levantado pela Conselheira Heliete e sugere que seja pauta da próxima reunião. Sugestão acatada pelo Presidente e aprovada pela Plenária. 4.4) Conselheira Estela contesta sobre a fala da Conselheira, dizendo que dentro do Conselho Estadual existe uma comissão que discute o sistema prisional, são feitas ações municipais e estaduais. A Conselheira aproveita para firmar o convite feito pela Assembléia Legislativa da Audiência Pública sobre a Situação do Hospital Florianópolis. Ressalta ainda, a volta do ex Conselheiro Nicolau como um dos representantes da entidade UFECO. 4.5) Conselheira Rita passa a palavra para a Enfermeira Monich que vêm pedir apoio do Conselho, na divulgação da 1ª etapa da Campanha Contra a Paralisia Infantil, que ocorrerá entre 13 a 24 de junho, essa campanha atinge as crianças menores de 5 anos. Campanha esta, que busca manter erradicada a doença no Brasil através da conscientização dos pais e educadores. 4.6) Conselheiro Walter Ferreira divulga e convida para o Encontro Catarinense de Saúde Mental que acontecerá de 28 a 30 de Agosto na Universidade Federal de Santa Catarina, com as inscrições já abertas. Comunica também, que a Universidade estará abrindo o primeiro Mestrado Profissional de Saúde Mental e Atenção Psicossocial do País, as inscrições aconteceram em julho. Em complementação, o Presidente confirma o apoio e estímulo na inscrição de profissionais da saúde da Secretaria Municipal. 4.7) Conselheiro Luiz Alberto chama atenção dos Conselheiros para Portaria nº. 172 do CONASS, publicada na data de 06 de junho, que trata de um grupo de trabalho, com objetivo de elaborar estudos sobre a remuneração dos profissionais médicos do âmbito do SUS, deixando de fora o restante dos funcionários. O Conselheiro Luiz Alberto, pede que o Conselho envie uma correspondência a Secretaria de Estado da Saúde e ao CONASS, na forma de protesto a esta portaria em discutir questões salariais de uma só categoria. Proposta aprovada com unanimidade pela Plenária, ficando a cargo da Secretaria Executiva o envio desta correspondência. 4.8) Conselheiro Maxwel presta agradecimentos à equipe da Vigilância em Saúde, sobre uma solicitação a respeito de um terreno baldio no alto da Rua Conselheiro Mafra, atrapalhando e causando transtornos aos moradores da redondeza, pois estava em situação precária de descuido e sendo depósito de lixo, problema este, que foi solucionado com muita eficiência e rapidez. O Conselheiro pede que lhe seja enviado o calendário das reuniões da Câmara Técnica, para que previamente possa se programar. Na mesma fala, o Conselheiro manifesta seu repúdio ao constrangimento sofrido pela colocação de participante, no último Curso de Capacitação ocorrido em maio, a qual se referiu indiretamente à ele com a frase: ‘’tem gente que entra calado e sai mudinho”, comprometendo sua auto estima, sentindo-se reduzido e/ou limitado, pediu mais respeito, em consideração aos anos de serviços prestados ao Conselho. 4.9) Conselheiro Mário informa que a Secretaria de Saúde em conjunto com este Conselho, desenvolve um projeto de capacitação permanente e sistemática dos representantes dos Conselhos Locais e do Conselho Municipal de Saúde de 2011, este projeto de capacitação se dará através de oficinas que já estão sendo realizadas a cada dois meses, haverá ainda, capacitação dos Conselheiros Locais de Saúde de forma regionalizada e por fim, um plano de educação permanente dos Conselhos Distritais de Saúde. Contando com o apoio de profissionais ligados às Universidades Federal e Estadual, na elaboração de conteúdo programático já proposto. Aproveita para convidar os Conselheiros para a próxima oficina, que será dia 12 de julho. O próximo informe foi dado pela Gerente de Projetos Estratégicos Márcia, do Comitê sobre a Mortalidade infantil e Fetal, que no último dia 31 de maio foi ampliado para o Comitê de Avaliação e Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal, embora o Brasil tenha um índice aceitável, a meta é reduzi-lo em um quinto. Fazem parte do Comitê membros deste Conselho, e é seu papel buscar avaliar e identificar, estudando os óbitos ocorridos. Foi convidado também a falar, o Diretor de Atenção Primária a Saúde Dr. Daniel Moutinho, sobre o 2º Encontro Estratégia Brasileirinhos e Brasileirinhas Saudáveis, nos dias 7 e 8 de junho, em Florianópolis. Com objetivo de desenvolver ações integradas na saúde da criança. Serão recebidos 8 municípios brasileiros, selecionados pelo Ministério da Saúde. 5.0) Conselheira Alda lembra que existe uma entidade que vêm faltando três vezes às últimas reuniões do Conselho, consecutivamente. O Presidente completa, que este levantamento está sendo feito e será entregue ao Conselho, uma vez que existem entidades que não comunicaram seus novos titulares e suplentes. 5.1) Secretário Executivo solicita a palavra, anunciando a substituição da antiga estagiária e apresentação da nova, a estudante Camila dos Anjos Corrêa. Fazendo também a leitura de uma correspondência que foi enviada e lida a duas reuniões atrás, sobre a solicitação de credenciamento da Clínica Vista para Central de Transplantes de Córneas. O representante da clinica, o Dr. Paulo Foletto, que é chefe de transplante de córneas da UFSC, tem interesse em montar uma equipe de transplantes da Clínica Vista, todavia, para que seja feito esse credenciamento é necessária uma anuência por parte do Conselho, para a entrega do restante dos documentos necessários para a aprovação ou não deste credenciamento junto ao Ministério da Saúde. A Conselheira Estela pergunta se o Conselho terá acesso a esses documentos entregue ao Ministério, após o comprometimento por parte do representante da clínica, a anuência é aprovada pela Plenária. 5) Informes da Câmara Técnica: O Conselheiro Mario informa que houveram duas reuniões da Câmara, dia 12 de maio e dia 17 de maio, na sala de reuniões do Conselho Municipal de Saúde – CMS. 5.1) Reunião do dia 12: Funcionamento da CT: A CT será rigorosa com a freqüência. Três faltas seguidas ou cinco não consecutivas implicará na substituição da entidade, com manifestação da plenária. Nas atas e relatórios serão sempre mencionados os presentes e os faltantes; Chegada tardia com mais de 30 minutos será considerada falta; As funções de coordenação e relatoria junto à plenária do CMS serão exercidas pelo mesmo conselheiro. Escolhido o conselheiro Mario Bastos; Horários: preferencialmente as terças feiras com 1ª chamada as 13:45 hs. E segunda chamada as 14:00 horas; Participação na CT: Terão direito a voz e voto na CT apenas os integrantes da mesma, aprovados pela plenária do CMS. A critério da CT poderão participar outras pessoas (convidadas ou voluntariamente) com direito a voz; Pauta: A pauta será constituída pelas demandas da plenária ou por solicitação de qualquer membro da CT mediante prévio envio à Secretaria Executiva; Local: sala da Secretaria Executiva, centro; As atas serão redigidas de forma simplificada e enviadas para a Secretaria Executiva, que remeterá aos demais integrantes da CT; não havendo manifestação contrária. Será considerada aprovada; Deliberações da CT: serão sempre submetidas à plenária do CMS, com a recomendação de aprovação, de reprovação, ou de aprovação com restrições. Ainda que a CT aprove determinado tema, não há impedimento à apresentação na Plenária se esta assim desejar. Reunião extraordinária do dia 17-05 para tratar da LDO. 5.2) Reunião do dia 17: Discutidos os seguintes assuntos com os respectivos encaminhamentos: Apresentação da LDO 2012 pelo gerente de orçamento Milton: Após apresentação e discussão do tema a CT não encontra óbice à aprovação da mesma, sugerindo à plenária do CMS sua aprovação. Faz as seguintes sugestões: para os exercícios seguintes que se busque elevar ainda mais os recursos para atenção primária e vigilância em saúde, e que se faça uma estimativa mais precisa de recursos que serão obtidos junto ao MS, SES e a organismos internacionais. Funcionamento da CT: A CT sugere que a Comissão de Orçamento e Finanças, COAF seja integrada à CT, passando a funcionar com 08 membros. 5.3) O Presidente coloca em votação as duas deliberações citadas nas reuniões a serem aprovadas pelo Conselho. A primeira é a fusão da Comissão Orçamentária e Finanças com a Câmara Técnica, que passa a ter oito membros, que é aprovada por unanimidade. A segunda é a sugestão de aprovação pela Câmara Técnica, da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, mediante sua apreciação em uma reunião extraordinária. Aprovação com duas ressalvas, uma que a Secretaria de Saúde buscasse sempre o aumento do percentual de aplicação na saúde, que hoje é de 21%, e a outra, de que os recursos externos do Ministério da Saúde e Secretaria de Estado ou recursos internacionais, sejam mais precisas suas orçamentações para que se possa chegar mais perto do real. Foram feitas várias intervenções por parte dos Conselheiros sobre a autonomia da Câmara Técnica, questionando a transferência do poder de decisão do restante dos integrantes do Conselho para tão somente dos membros da Câmara. O Conselheiro Mário esclarece, que a Câmara Técnica se trata de um grupo para discutir assuntos que precisam ser debatidos em um número menor de pessoas, trabalhando de forma mais isolada, preservando a tranqüilidade da reunião, mas que os assuntos mais polêmicos e específicos, serão levados ao Conselho para debate. A proposta do Conselheiro Mário foi de usar esse assunto como pauta na próxima reunião, trazendo as atribuições e funcionamento da Câmara Técnica para os demais membros do Conselho. Sugestão aprovada por unanimidade.  6) Apresentação das Leis de Diretrizes Orçamentárias – LDO. O Gerente de Programação e Execução Orçamentária Milton, apresentou o quadro de detalhamento das despesas que se refere ao Fundo Municipal de Saúde. Estimativa de receita para a LDO exercício 2012, segundo a Secretaria de Finanças e Planejamento. Relação de recursos da saúde provenientes dos impostos arrecadados pelo município. Relação dos principais programas de saúde.  6.1) É feita uma interrupção por parte da Conselheira Lívia, que questiona o desmembramento das contas da LDO, mostrando o detalhamento desses itens e de quais tratam efetivamente. O Gerente Milton explicou que a LDO é um resumo dessas contas e que seu detalhamento e desmembramento não apareceriam ali, mas os colocou a disposição estas informações. 6.2) Conselheira Estela questionou itens da LDO como, os valores repassados aos agentes de saúde, incentivos aos agentes comunitários de saúde, salário família e a folha suplementar dos servidores, pede ainda, que essas dúvidas sejam efetivamente esclarecidas e as contas detalhadas. 6.3) Conselheira Lívia declara que se abstêm do seu voto, justificando que não teria como aprovar a LDO da forma que está sendo apresentada, pede que seja feito o desmembramento dessas contas, e aponta que nesta relação não consta previsão de implantação de residências terapêuticas em Florianópolis. 6.4) Gerente Milton sugere que seja feita uma reunião específica com o detalhamento dessas contas. 7) Informes da Ouvidoria/SMS. A Sra. Cleusa Rosalia Pacheco de Souza, Gerente da Ouvidoria da SMS, reapresentou as finalidades, atribuições e competências da Ouvidoria dentro da Secretaria Municipal de Saúde. Discorreu sobre os seguintes tópicos: classificação das manifestações, as subredes existentes, relatório em forma de gráfico sobre a quantidade de manifestações recebidas pela Ouvidoria, sistema de controle de retorno para os reclamantes e o balanço geral das principais manifestações e quais suas unidades mais decorrentes. 7.1) Conselheiro Walter Ferreira levanta a questão sobre a tendência da Ouvidoria em não aceitar a manifestação anônima e de como funciona o “feedback” para o usuário que utilizou o serviço. 7.2) Conselheiro José Luiz lembra que a Ouvidoria é um instrumento pertinente de gestão para a solução de inúmeros problemas, mas comenta da dificuldade que os Conselheiros têm em identificar e interpretar esse diagnóstico em prol da melhoria do sistema, e de como a Ouvidoria é importante na solução e na contribuição para essas melhorias. 7.3) A Conselheira Alda analisou na apresentação que as manifestações estão ligadas ao volume populacional das regiões, tendo maior número onde o índice populacional é maior, tendo também mais reclamações principalmente onde a área de cobertura do sistema é menor. 7.4) Conselheira Estela pediu que lhe fosse dada uma noção que quais são os tipos de reclamações e denúncias chegam até a Ouvidoria. 7.5) Conselheira Heliete perguntou se houve algum tipo de campanha publicitária de incentivo e divulgação dos números de telefones disponíveis para manifestações. 7.6) A Sra. Cleusa, em resposta, esclarece as dificuldades de resposta que os profissionais têm em dar aos reclamantes anônimos, com isso, propõem que se faça uma reunião somente tratando-se de assuntos da Ouvidoria, pois acredita, que não haja tempo para esclarecer todos os questionamentos feitos pelos Conselheiros. 8) Relatório de Produção dos Serviços de Auditoria 2010. A Médica Auditora Ivy, fez uma breve apresentação de como surgiu e qual sua finalidade. Comentou e esclareceu pontos como: o sistema de análise dos dados transmitidos pelas unidades de saúde, o que vem a ser o médico auditor e o médico autorizador, relatórios dos números concretos sobre a quantidade de internações e quais principais doenças e os relatórios dos resultados das auditorias feitas em 2010 nas unidades de saúde. 8.1) Conselheira Lívia pediu esclarecimento sobre a relação quantitativa entre o número de internações nos quatro CAPs, se a situação é favorável ou não. Perguntou também qual foi o resultado para a Auditoria, a visita técnica ao CAPs 2, pois em função disso, servidores foram punidos em função da detecção de menor produtividade, através dessa Auditoria. Constatou que houve aumento de internação de IPQ em relação ao ano anterior. 8.2) Conselheira Estela pede acesso aos dados e documentos dessa Auditoria feita nas unidades de saúde. 8.3) Conselheiro Mário parabeniza toda equipe da Auditoria e lembra a importância de estarmos neste estágio, tendo acesso à relatórios deste nível apresentado, e registra que não se pode confundir Auditoria com qualquer outra ação de cunho administrativa. 8.4) Conselheira Alda apesar de não ter visto antecipadamente a apresentação, apreciou muito os relatórios e lembra que é importante o acompanhamento pelo conselho destes dados. 8.5) Conselheiro José Luiz relata que sentiu falta na apresentação, de uma conclusão ou relatório de conclusão dos números, e a comparação com os outros anos e também das referências para acompanhar a evolução do sistema. Completa perguntando se o resultado dessa Auditoria superou as expectativas, se esta dentro da normalidade a situação das unidades de saúde. 8.6) Em resposta, a Dra. Ivy ressalta que a finalidade da Auditoria é fiscalizar serviços e não pessoas, sendo educativa e não punitiva. 9) 8ª Conferência Municipal de Saúde – Informes e Aprovação do Regimento. A comissão da conferência tem se reunido todas as semanas desde o inicio de maio e esta constituída pelos Conselheiros Mario, Lívia, Alda e Estela. A Conferência Municipal foi convocada pela Portaria nº. 019/2011 da Secretaria Municipal de Saúde. Foram criadas as subcomissões de apoio logístico, sob o comando da Gerusa, Relatoria com a Livia, Divulgação com Caê e Mag, financeira com Milton e articulação com Marcos Pinar. Será realizada de 14 a 16/07 no Instituto Federal de Santa Catarina, na Av. Mauro Ramos, bairro Centro. No dia 14 têm inicio às 17:00 horas com as inscrições e na seqüência abertura e debates. O ex Ministro da Saúde José Gomes Temporão confirmou presença e outros dois convidados, Gastão Wagner e Marcos da Rosa, ainda não confirmaram. Na sexta de manhã haverá um debate sobre a saúde da população negra, cujo comitê de promoção da igualdade racial procurou a comissão para realizar a discussão; a partir das 13:00 horas será aberta à Plenária e em seguida trabalhos em grupos até as 22:00 horas. No sábado, dia 16, os trabalhos serão realizados das 13:00 às 18:00 com a Plenária final. É estimado um público de 800 pessoas e já foi elaborado um termo de referência para a contratação de diversos serviços como aluguel de cadeiras, limpeza, máquina copiadora com tiragem de 8.000 cópias, água em copos e bombonas, crachás, coffe breaks, recepcionistas, pessoal de apoio, data show, telão, gravação em vídeo, sonorização, 24 computadores e assistência técnica. O pregão será realizado na próxima semana. Estão sendo realizadas Pré Conferências em todos os distritos e já foram realizadas no continente, sul e leste. A do norte ocorrerá no próximo sábado e a do centro dia 02 de julho. Fica o convite a todos para divulgar e participar da 8ª Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis. Sob o regulamento, o mesmo foi aprovado no âmbito da comissão e remetido com antecedência a todos os conselheiros. Foi aprovado por unanimidade. 9.1) Conselheira Estela sugere a dispensa da leitura de todo o Regimento, uma vez que subentendesse que já tenha sido lido pelos Conselheiros, que se manifestem somente naquilo que discordam ou que se tem dúvida. 9.2) Conselheira Alda que faz parte da comissão de organização, aprova a sugestão e diz que se sente segura, pois a comissão está bem organizada e não faz nenhuma proposta de mudança. 9.3) Conselheira Lívia concorda e aprova o Regimento. 9.4) O Presidente levou a sugestão à Plenária, e o Regimento foi aprovado por unanimidade. 10) CEREST – Prestação de Contas 2010 e Metas para 2011. A apresentação foi realizada pelo Coordenador Tadeu que discorreu sobre os seguintes títulos: 1) Novas portarias do CEREST. 2) Área de abrangência de atuação do CEREST e população destes municípios. 3) Diretrizes do CEREST. 4) Ações e atividades do CEREST. 5) Apresentação de material informativo e da nova logomarca. 6) Indicadores de monitoramento. 10.1) Conselheira Estela comenta que achou a apresentação extensa e cansativa e expõem alguns pontos dos quais pede esclarecimento, como a ausência de fiscais concursados, que as datas das portarias são retroativas, observa ainda, que não é relacionado na apresentação, as demonstrações financeiras referente aos recursos captados pelo CEREST. 10.2) Conselheira Lívia achou as portarias confusas e não entendeu o porquê de uma mesma pessoa ocupar dois cargos. Questiona qual critério utilizado para a captação desses profissionais e qual capacitação de cada um. Solicita mais uma vez a prestação de contas do CEREST e a relação de quais municípios foram notificados. 10.3) Conselheiro Maxwel acredita que se deva dar um voto de confiança, pois os resultados de trabalho com o tempo vão surgindo e através dos relatórios serão demonstrados. 10.4) Conselheiro Walter Ferreira gostaria de entender melhor a situação do CEREST estar instalado no prédio da SMS. Pergunta qual a visão geral, considerações, e as conclusões, e também, qual a situação da saúde do trabalhador, para ser trabalhada a prevenção e não somente em atender a demanda.  10.5) Conselheira Heliete observa que na apresentação é relatada a emissão de alvarás e de fazer fiscalização, seguindo esta linha de raciocínio, questiona as competências do CEREST e qual é sua área de atuação, pois entende que este tipo de trabalho seria feito pela Vigilância Sanitária.  10.6) Conselheiro José Luiz se diz incapaz em fazer algum tipo de ponderação à apresentação por não estar por dentro do assunto CEREST, mas fica contente em ver os resultados. 10.7) Conselheiro Tadeu esclarece que a prestação de contas financeiras do CEREST já foi concluída pela gerência financeira. Em breve será apresentada ao Conselho, não sendo apresentada neste momento,em parte  devido à extensão do conjunto de toda a apresentação-  prestação de contas das atividades, das metas para 2011 e também da prestação de contas financeiras.  Explica que sua entrada na função de Coordenador do CEREST teve início em setembro de 2010 e as portarias retroativas são para explicitar tal fato. Afirma que não tem nenhum cargo comissionado na SMS. Em relação à formação da equipe informa que o fato de não haver fiscais concursados é uma coincidência, pois o intuito era de manter os profissionais que lá estavam, sem discriminação por serem concursados ou não. Relata ainda que o CEREST, atua em cumprimento às diretrizes que são as seguintes: Diretrizes: (com base na PRT GM/MS nº. 1.125 de 06 de julho de 2005): “O Cerest é referência em Saúde do Trabalhador no SUS, cuja política busca a promoção da saúde e a redução da morbimortalidade dos trabalhadores, mediante ações integradas, intra e intersetorialmente, de forma contínua, sobre os determinantes dos agravos decorrentes dos modelos de desenvolvimento e processos produtivos, com a participação de todos os sujeitos sociais envolvidos. Suas ações são organizadas em todos os níveis de atenção, a partir das seguintes diretrizes: I- atenção integral da saúde dos trabalhadores, envolvendo a promoção de ambientes e processos de trabalho saudáveis, o fortalecimento da vigilância de ambientes, os processos e agravos relacionados ao trabalho e a adequação e ampliação da capacidade institucional; II- Articulação Intra e Intersetorial; III- Estruturação de Rede de Informações em Saúde do Trabalhador; IV- Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas em Saúde do Trabalhador; V- Desenvol- vimento e Capacitação de Recursos Humanos;  VI- Participação da Comunidade na Gestão das Ações em Saúde do Trabalhador; VII- Fortalecimento da  organização da rede de assistência para atenção à saúde dos trabalhadores”. As principais ações e atividades do Cerest Regional de Florianópolis são as seguintes: I- Ca- pacitação em ST da Rede Pública de Vigilância e Assistência em Saúde de Atenção Básica, Média e Alta Complexidade, com ênfase na Atenção Básica; II- Organização da Rede Pública (incluindo também ações na rede privada) de Vigilância e Assistência em Saúde de Atenção Básica, Média e Alta Complexidade, através de protocolos, linhas de ação e informação/conscientização para o  reconhecimento, diagnóstico e notificação dos agravos relacionados aos trabalhadores durante o atendimento da população em geral; III- Investigação de doenças e acidentes do trabalho; IV- Articulação intrasetorial (Órgãos Municipais: Diretoria de Vigilância em Saúde, Gerência de Vigilância Sanitária e Ambiental, Gerência de Vigilância Epidemiológica, LAMUF-Laboratório Municipal de Florianópolis, Rede de Unidades Assistenciais de Saúde e outros)  e intersetorial ( MPT, MTE, Sindicatos de Trabalhadores, DIVS/Cerest Estadual, Secretarias de Saúde/ Vigilância em Saúde dos Municípios de abrangência e outros)  para a promoção em ST nos aspectos sanitários, previdenciários e trabalhistas, ressaltando os dispositivos técnicos, legais, e em especial os constitucionais e os dela decorrentes da universalidade, integralidade, descentralização hierarquizada, equidade; pluriinstitucionalidade, transversalidade entre outros;  IV-A- Hepatites Virais, Alcoolismo, Tabagismo, HA, Diabetes, DST/AIDS, Obesidade,  Dengue, Drogas Ilícitas, e outras. V- Educação Popular e das Organizações da  Sociedade  para a participação e o controle social na gestão do SUS;  VI- Participação na Normatização e Organização de Serviços de Saúde de Promoção e Proteção à Saúde dos Trabalhadores no SUS Municipal de Florianópolis; VII-  Participação na Organização e desenvolvimento da Mesa Municipal De Negociação Permanente do SUS de Florianópolis;  VIII- Participação da promoção de eventos de interesse do trabalhador (SIPAT, CIPA, CIST, Conselhos de Saúde,  Conferências de Saúde, de Saúde Ambiental, de Saúde Mental, de RH, e outros Fóruns diversos);  IX- Participação e apoio em estudos técno - científicos na área de ST; X- Fiscalização de processos e ambientes de trabalho  por   demanda própria ou por solicitação dos Órgãos Estaduais ou do MPT  no município de Florianópolis e nos demais municípios do âmbito de  abrangência em articulação com os respectivos Órgãos municipais  locais;  XI-  Promoção da saúde dos trabalhadores nos ambientes de trabalho do ramo de atividade da construção civil, rede hoteleira, rede supermercadista e outros, com foco em doenças de origem comum  nos trabalhadores: hipertensão arterial, diabetes, obesidade, alcoolismo, drogas ilícitas, tabagismo, aids, hepatites virais, dengue, e outras. XI1- Atendimento à denuncias na área de ST. Vale repetir: Suas ações são organizadas em todos os níveis de atenção, em conformidade às diretrizes, de forma transversalizada em todos os serviços e órgãos (estabelecimento/ organização). No desenvolvimento das estratégias atua, procurando evitar a pratica da duplicidade dos serviços. A duplicidade dos serviços, além da irregularidade em si, seguramente não apresenta melhor eficiência à administração pública. Desta forma, no caso da descentralização das ações de Saúde do Trabalhador no evento Alvará Sanitário que continua de competência da Gerência de Vigilância Sanitária e Ambiental, as ações que lhe são pertinentes anteriormente  eram direcionadas a eliminar riscos à saúde da comunidade consumidora do produto/serviço do  respectivo estabelecimento/ organização, e atualmente com a realização concomitante das ações de saúde do trabalhador  pela mesma equipe, busca-se também a garantia da eliminação dos riscos à saúde dos trabalhadores que neste estabelecimento/ organização atuam no processo de produção do produto e/ou na realização do serviço para a comunidade consumidora.  Sendo assim, a descentralização das ações de saúde do trabalhador mantém as respectivas competências de cada órgão. Finalmente, informa que a presente prestação de contas do CEREST (apresentação em 81 slides) bem como os documentos comprobatórios encontram-se à disposição para consulta dos senhores(a) conselheiros(a) nos respectivos setores específicos da SMS. 11) Pauta para a próxima reunião. O Presidente apresenta uma proposta de pauta para a próxima reunião, que obteve aprovação da Plenária: 1) Aprovação da Ata nº. 74, da Reunião Ordinária do dia 07/06/2011.  2) Informes da Mesa Diretora. 3) Informes Gerais. 4) Informes da Câmara Técnica. 5) Informes da Ouvidoria/SMS. 6) Funcionamento da Câmara Técnica. 7) Prestação de Contas do CEREST. 8) Apresentação do Relatório Detalhado da Situação dos Recursos Humanos da SMS. 9) Apresentação da Divisão de Recursos do PARTICIPASUS. 10) Apresentação do Programa Saúde da Mulher. 11) Reestruturação e Discussão do Grupo de Trabalho da Situação da População Prisional. 12) 8ª Conferência Municipal de Saúde - Informes. 13) Acidentes de Trânsito Uma Epidemia Silenciosa. 14) Plano Decenal Contra Acidentes de Trânsito. 15) Prestação de Contas da Vacinação H1N1. 16) Apresentação do Programa Olhar Brasil. 17) Apresentação do CEO e projeto Prótese Dentária. 18) Pauta para Próxima Reunião A presente ata foi lavrada pela Secretaria Executiva, assinada pelo Presidente e 1ª Secretária do Conselho Municipal de Saúde.
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